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ACÓRDÃO

PROCESSO CIVIL  –  AGRAVO INTERNO 
EM FACE DE DECISÃO MONOCRÁTICA. 
CONCURSO  PÚBLICO.  CONVOCAÇÃO 
DO  CANDIDATO  SOMENTE   PELO 
DIÁRIO  OFICIAL.  SEGURANÇA 
CONCEDIDA.DECURSO CONSIDERÁVEL 
DE  TEMPO.  CONVOCAÇÃO  PESSOAL. 
NECESSIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE 
PREVISÃO  EDITALÍCIA.  IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  DA 
RAZOABILIDADE  E  DA  PUBLICIDADE. 
PRECEDENTES  DO  STJ  E  DESTA 
CORTE. DECISÃO  INTERNAMENTE 
AGRAVADA  IRRETOCÁVEL. 
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.
-  Caracteriza  violação  ao  princípio  da  
razoabilidade  a  convocação,  em  dado  
concurso  público,  mediante  publicação do 
chamamento  em  página  da  internet,  
quando  decorrido  considerável  lapso 
temporal  entre  a  homologação  final  do  
certame e a publicação da nomeação.
-  Não  tendo  vindo  aos  autos  nenhum 
elemento novo capaz de alterar a decisão 
internamente agravada, sua manutenção é 
medida que se impõe.

Agravo  Interno  no  Reexame  Necessário  e  Apelação  Cível  Nº  0043685-
31.2010.815.2001.  

1



VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da 3º Câmara Cível do Tribunal 
de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em negar  provimento  ao 
agravo  interno, nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da  certidão  de 
julgamento de fl.153.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno interposto  pela  Estado  da 
Paraíba em face da decisão monocrática de fls. 137/139v, que negou 
seguimento ao Recurso Voluntário e ao Reexame Necessário, tendo em 
vista o entendimento consolidado na jurisprudência de que caracteriza 
violação ao princípio da razoabilidade a convocação para determinada 
fase do concurso público apenas mediante publicação do chamamento 
em diário  oficial  quando passado considerável  lapso temporal  entre  a 
realização ou divulgação do resultado da etapa imediatamente anterior e 
a referida convocação.

Nas  razões  do  agravo  interno  foi  aduzido  que:”(...)  a 
divulgação  na  versão  impressa  do  Diário  Oficial  do  Estado  é  fato  
suficiente a dar amplitude ao ato, não havendo motivos razoáveis para  
obrigar  a  Administração  a  divulgar  em outro  meio,  seja  eletrônico  ou  
não.” (fl. 147).

Ao final pede pela retratação da decisão monocrática, ou 
alternativamente  pelo  provimento  do  agravo  interno,  para  reformar  a 
decisão  que  negou  seguimento  ao  recurso  voluntário  e  à  Remessa 
Necessária.

É o relatório.

Voto.

O presente  agravo  interno  é  tempestivo  e  preenche  os 
requisitos de admissibilidade, devendo, portanto, ser conhecido.

A discussão gira em torno da convocação de candidato 
aprovado  em concurso  público  após  2  (dois)  anos  da  publicação  do 
resultado, sendo tal ato de convocação efetivado por via de publicação 
do Diário Oficial do Estado.

Observo, inicialmente, que mesmo a Administração tendo 
publicado a convocação no Diário Oficial  do Estado,  supostamente de 
amplo  acesso,  o que  se  extrai  dos  documentos  encartados  com  a 
exordial é que houve flagrante violação ao princípio da publicidade e aos 
termos do Edital, especificamente o item 13.4, na medida em que não foi 
publicado  no  endereço  eletrônico  da  organizadora  do  concurso  a 
convocação.
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Ademais, observo que entre a publicação dos resultado da 
primeira fase  e a convocação do impetrante,  decorreram mais de 02 
(dois)  anos.  Apesar  de  inexistir  norma  editalícia  que  tenha  previsto, 
expressamente,  a  convocação  pessoal  do  candidato,  a  Administração 
Pública  deveria,  em  homenagem  aos  princípios  constitucionais  da 
publicidade  e  da  razoabilidade,  mormente  em  face  do  longo  período 
decorrido,  comunicar  o  candidato,  pessoalmente,  sobre  a  sua 
convocação para participar da próxima fase do certame.

Outrossim,  não  se  mostra  razoável  exigir  que  o 
Impetrante, aprovado em certame, leia diariamente, durante todo o 
período  de  espera,  a  imprensa  oficial.  Esse  é  o  entendimento  do 
Superior Tribunal de Justiça, conforme se vê adiante:

“ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO 
EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONCURSO  PÚBLICO. 
ELIMINAÇÃO  DO  CERTAME  NO  EXAME  PSICOTÉCNICO. 
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ORDEM  DEFERIDA  PARA 
PARTICIPAÇÃO NAS ETAPAS SEGUINTES. CUMPRIMENTO 
DA  ORDEM  JUDICIAL  PELO  ESTADO  DA  BAHIA  NO 
MOMENTO EM QUE O AGRAVANTE SE ENCONTRAVA SEM 
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  AUSÊNCIA  DE  EFICAZ 
INTIMAÇÃO.  INSUFICIENTE  A  CONVOCAÇÃO,  EM 
CONCURSO  PÚBLICO,  APENAS  POR  DIÁRIO  OFICIAL. 
NECESSIDADE DE REPETIÇÃO DO ATO,  DEVENDO SER 
OBSERVADA  A  CONVOCAÇÃO  PESSOAL  DO 
CANDIDATO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] 3. 
De acordo com o princípio constitucional da publicidade, 
insculpido  no  art.  37,  caput,  da  Constituição  Federal,  é 
dever  da  Administração  conferir  aos  seus  atos  a  mais 
ampla  divulgação  possível,  principalmente  quando  os 
administrados forem individualmente afetados pela prática 
do  ato. Precedentes  (AgRg  no  RMS  23.467/PR,  Rel.  Min. 
MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  DJe  25.3.2011).  4. 
Agravo Regimental do ESTADO DA BAHIA desprovido.” (STJ - 
AgRg no AREsp: 165135 BA 2012/0074291-2, Relator: Ministro 
NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  Data  de  Julgamento: 
16/04/2013, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 
22/04/2013). [Em destaque].

“ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL.  CONCURSO 
PÚBLICO.  NOMEAÇÃO.  PUBLICAÇÃO  NA  IMPRENSA 
OFICIAL  E  DIVULGAÇÃO  NA  INTERNET.  LONGO  LAPSO 
TEMPORAL  ENTRE  A  HOMOLOGAÇÃO  DO  RESULTADO 
FINAL  DO  CONCURSO  E  A  NOMEAÇÃO.  PRINCÍPIO  DA 
RAZOABILIDADE  E  DA  PUBLICIDADE.  [...]  3.  Caracteriza 
violação ao princípio da razoabilidade a convocação para 
determinada  fase  de  concurso  público,  mediante 
publicação  do  chamamento  em  diário  oficial  e  pela 
internet,  quando  passado  considerável  lapso  temporal 
entre a homologação final do certame e a publicação da 
nomeação, uma vez que é inviável exigir que o candidato 
acompanhe, diariamente, durante longo lapso temporal, as 
publicações no Diário Oficial e na internet. 4. Mesmo não 
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havendo  previsão  expressa  no  edital  do  certame  de 
intimação pessoal do candidato acerca de sua nomeação, 
em  observância  aos  princípios  constitucionais  da 
publicidade  e  da  razoabilidade,  a  Administração  Pública 
deveria,  mormente  em  face  do  longo  lapso  temporal 
decorrido entre as fases do concurso (mais de 1 ano e sete 
meses),  comunicar  pessoalmente  a  candidata  acerca  de 
sua nomeação. [...] “(STJ; MS 15.450; Proc. 2010/0115933-5; 
DF; Primeira Seção; Rel. Min. Mauro Campbell Marques; Julg. 
24/10/2012; DJE 12/11/2012). [Em destaque].

Idêntico entendimento adota esta Corte:

“MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PRELIMINAR.  1) 
ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  SECRETÁRIA  DE  ESTADO  DA 
ADMINISTRAÇÃO.  REJEIÇÃO.  2)  AUSÊNCIA  DE  PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. REJEIÇÃO. MÉRITO. APROVAÇÃO NA 
1ª E 2ª FASE DE CONCURSO PÚBLICO. LONGO TEMPO DE 
ESPERA  NA  CONVOCAÇÃO  PARA  A  3ª  FASE. 
CONVOCAÇÃO  APENAS  POR  DIÁRIO  OFICIAL. 
INOBSERVÂNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA  RAZOABILIDADE. 
NECESSIDADE  DE  COMUNICAÇÃO  PESSOAL. 
CONCESSÃO DA SEGURANÇA. Não é razoável exigir que o 
aprovado  em  concurso  público  acompanhe  as  publicações 
oficiais, diariamente e com leitura atenta, por sucessivos anos, 
para não ser prejudicado com perda de prazo administrativo.” 
(TJPB;  MS  200.2012.079385-2/001;  Primeira  Seção 
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque; DJPB 16/04/2013; Pág. 7).

“MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO. 
PERDA  DO  PRAZO  PARA  MATRÍCULA  NO  CURSO  DE 
FORMAÇÃO DE AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA. 
CONVOCAÇÃO  PARA  ESTA  ETAPA  REALIZADA 
EXCLUSIVAMENTE  PELA  IMPRENSA  OFICIAL.  DECURSO 
DE MAIS DE QUATRO ANOS DESDE A DIVULGAÇÃO DO 
RESULTADO  DA  FASE  ANTERIOR.  PRINCÍPIOS  DA 
RAZOABILIDADE  E  DA  PUBLICIDADE.  NECESSIDADE  DE 
NOTIFICAÇÃO PESSOAL. OBRIGAÇÃO DO CANDIDATO DE 
MANTER  ATUALIZADOS  SEUS  DADOS  CADASTRAIS. 
PREVISÃO  EDITALÍCIA  IMPLÍCITA  DE  CONVOCAÇÃO 
PESSOAL.  PRECEDENTE  DO  STJ.  SEGURANÇA 
CONCEDIDA.  Caracteriza  violação  ao  princípio  da 
razoabilidade  a  convocação  para  determinada  fase  de 
concurso público apenas mediante publicação do chamamento 
em diário oficial quando passado considerável lapso temporal 
entre  a  realização  ou  a  divulgação  do  resultado  da  etapa 
imediatamente anterior e a referida convocação, uma vez que é 
inviável exigir  que o candidato acompanhe, diariamente, com 
leitura atenta, as publicações oficiais STJ, RMS 32688/RN, Rel. 
Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  julgado 
em 04/11/2010, DJe 12/11/2010. A previsão expressa de que o 
candidato  deve  manter  atualizado  seu  telefone  e  endereço 
demonstra,  ainda  que  implicitamente,  o  intuito  da 
Administração de entrar em contato direto com o aprovado no 
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momento  de  sua  convocação,  não  podendo  ser  prejudicado 
pela  notificação  realizada  exclusivamente  via  Diário  Oficial. 
Precedente do STJ. Segurança concedida.”  (TJPB - Acórdão 
do processo nº  99920120008993001  -  4ª  CÂMARA CIVEL - 
Relator DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA - 
j. Em 21/03/2013).

“REMESSA  EX  OFFICIO.  CONCURSO  PÚBLICO. 
RETRATAÇÃO  DE  DECISÃO  ANTERIOR.  CONVOCAÇÃO 
PARA  NOVA  ETAPA  APENAS  ATRAVÉS  DO  DIÁRIO 
OFICIAL. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PUBLICIDADE.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO. 
Caracteriza  violação  aos  princípios  da  razoabilidade  e 
publicidade a convocação para determinada fase de concurso 
público apenas mediante publicação do chamamento em diário 
oficial  quando  a  autoridade  tida  como coatora  retrata-se  de 
decisão  anterior.”  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº 
20020090181708002  -  Quarta Câmara Cível  -  Relator  Desa. 
Maria das Graças Morais Guedes - j. em 02/08/2012).

Inclusive,  não prospera  a alegação de  que o candidato 
não manteve atualizados seus dados cadastrais,  pois não logrou êxito 
em  comprovar  a  eventual  divergência  que  impossibilitasse  a 
comunicação pessoal. Assim sendo, concluo que o Impetrante conseguiu 
demonstrar  a  existência  de  seu direito  líquido  e  certo  a  participar  da 
curso  de  formação,  segunda  fase  do  certame,  estando  acertada  a 
sentença  recorrida,  motivo  pelo  qual  apliquei  o  comando  legal 
previsto  do  artigo  557,  caput,  do  CPC,  negando  seguimento  ao 
recurso apelatório e ao Reexame Necessário.

Outrossim, os argumentos trazidos, no presente recurso, 
em nada modificam os fundamentos da decisão atacada, porquanto não 
apresentam nenhuma situação ou fato novo capaz de alterar o decidido, 
motivo pelo qual mantém-se a decisão monocrática por seus próprios e 
jurídicos fundamentos.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO 
INTERNO, mantendo a decisão agravada em todos os seus termos.

Presidiu a Sessão de Julgamento a Exma.  Desª Maria 
das Graças Morais Guedes. Participaram  o Exmo. Des. José Aurélio 
da Cruz (Relator),  a Exma. Desª Maria das Graças Morais Guedes, o 
Exmo. Dr.  Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir o 
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente no julgamento o Dr. Marcos Vilar Souto Maior, 
Procurador de Justiça.
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Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça do estado da Paraíba, João Pessoa, 19 de agosto de 2014.

                Des. José Aurélio da Cruz

               RELATOR
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